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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  20 temerei= de 19-21—	
101-81.182ACÓRDÃO N2 	

Recurso ne 	 60.454 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente	 MINAS FLORA LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURVELO (MG) .

IRF - DECORRÊNCIA - A decisão proferida'
no processo matriz, constitui prejulgado
aplicável ao processo dele decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MINAS FLORA LTDA.:	 .

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

,

Sala das Sessões (DF), em 20 de fevereiro de 1991
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URG.L P 'EI r i 4 ANk	'	 4, - PRESIDENTE

OF__
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FRANCI CO DE &SSIS MIRANDA 1111111,	 - RELATOR

..	 -	 ..	 __.
VISTO EM	 AFONS, oLS-0 FERREI 't DE CAMPOS	 - PROCURADOR 1

SESSÃO DE: , Á i, : , ,, 	 DA FAZENDA
,:i 4 ivl 	 1 ,=„xj- I	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEL

SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ'

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13618-000.022/89-03

RECURSO N9:	 60.454

ACÓRDÃO N9: 101-81.182

RECORRENTE: MINAS FLORA LIMITADA

RELATÓRI O 

MINAS FLORA LIMITADA, empresa estabelecida em

João Pinheiro, Estado de Minas Gerais, inconformada com a deci-

são do Delegado da Receita,.Federal em Curvei°, que lhe indefe-

riu a petição impugnativa, com a qual se insurgira contra a co-

brança do imposto de renda na fonte do ano de 1986, articula re

curso tempestivo, de acordo com a petição de fls. 32/35.

A exigência iniciou-se com o Auto de Infração'

de fls. 01, como decorrência do que consta do processo original

n9 13618-000.018/89-28, por haver sido a empresa submetida à au

ditoria contábil-fiscal pela qual foi acusada de omissão de re-

ceita por suprimento de recursos de caixa, fornecidos por sóciq

como não tendo sido comprovada a origem de onde eles proveram e

a efetividade da entrega deles.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso n9 97.583,

constante do processo original, lhe deu provimento pelo Acórdão

n9 101-81.025 de 22-01-91.

É o relatório.</11
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Acordão n9 101-81.182

•	 VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de ren-

da na fonte, constante deste processo, está relacionada com o

pleito relativo ao processo original n9 13618-000.018/89-28.

O processo original já. foi julgado por esta Cã

mara, ao decidir o Recurso n9 97.583,, dando-lhe provimento pelo

Acórdão n9 101-81.025., A omissão de receita, com a qual se acu

sou a empresa, não resultou positivada.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão'

proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação ã

matéria formalizada por conseqüência, diante do nexo causal exis

tente.

Assim, frente ã íntima relação de causa e efei

to e porque o acessório segue o pr 	 e.1, voto por Rever-se o
e

recurso.
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